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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CNPJ: 27.174.077/0001-34
[image: image3.wmf]COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Chamada Pública n.º 02/2020, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 04/2015.

A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Prefeito José Luiz da Costa, s/nº, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob n."27.174.077/0001-34, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor Francisco Bernhard Vervloet, no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 04/2015, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, através do Processo Administrativo 7494/2020, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/Pnae, para o ano letivo de 2021. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda no período de 16/12/2020 a 08/01/2021, de 09:00h as 11:00 e de 13:00h as 18:00h, na sede desta Municipalidade. Os envelopes serão abertos em sessão pública no próximo dia útil, 11/01/2021, às 09:00h.
1. OBJETO

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:
 

	Nº
	Produto
	Unidade
	Quantidade
	*Preço de Aquisição (R$)

	
	
	
	
	Unitário
	Valor Total

	
	ABÓBORA JACARÉ
	kg
	2000
	2,92
	5.840,00

	02
	AIPIM KG 
	kg
	4000
	3,32
	13.285,60

	03
	ALFACE PÉS
	un
	8000
	2,14
	17.173,60

	04
	BANANA DA TERRA
	kg
	2.000
	3,70
	7.406,60

	05
	BANANA PRATA KG
	kg
	8000
	3,27
	26.226,40

	06
	BATATA DOCE
	kg
	2.000
	2,80
	5.610,00

	07
	BETERRABA
	kg
	2.000
	 3,21
	6.420,00

	08
	CEBOLINHA MÇ
	un
	4000
	1,97
	7.893,20

	09
	CENOURA
	kg
	4000
	3,94
	15.760,00

	10
	CHUCHU KG
	kg
	2000
	1,71
	3.430,00

	11
	COCO SECO 
	kg
	400
	4,57
	183,00

	12
	COENTRO MÇ
	un
	4000
	1,97
	7.880,00

	13
	COLORAU KG
	kg
	200
	19,73
	3.947,50

	14
	COUVE MÇ
	un
	8000
	2,01
	16.133,60

	15
	FARINHA DE MANDIOCA 
	kg
	2000
	3,75
	7.500,00

	16
	FARINHA DE TAPIOCA KG
	kg
	300
	15,45
	4.635,00

	17
	FEIJÃO CARIOCA KG TIPO 01
	kg
	4000
	6,00
	24.000,00

	18
	HORTELÃ MIÚDA
	un
	200
	2,40
	480,66

	19
	INHAME KG 
	kg
	2000
	4,55
	9.100,00

	20
	LIMÃO PARA MOLHO DE SALADA
	kg
	200
	3,72
	744,00

	21
	MAMÃO HAVAI KG
	kg
	8000
	2,10
	16.840,00

	22
	MEL ABELHA UD C/10 GR
	un
	39000
	0,62
	24.375,00

	23
	MELANCIA KG
	kg
	8000
	2,99
	23.968,00

	24
	PEPINO
	kg
	300
	2,71
	813,00

	25
	QUIABO
	kg
	200
	4,55
	910,00

	26
	SALSA (MAÇO C 10 PÉS)
	un
	4000
	2,00
	8.000,00

	27
	TOMATE CEREJA KG
	KG
	800
	4,96
	3.972,00

	28
	POLPA DE FRUTA PCT goiaba C/ 1 KG
	kg
	700
	14,93
	10.452,75

	29
	POLPA DE FRUTA PCT manga C/ 1 KG
	kg
	700
	15,66
	10.963,75

	30
	POLPA DE FRUTA PCT acerola C/ 1 KG
	kg
	700
	15,53
	10.876,25


*Preço de aquisição é o preço conforme pesquisa de mercado realizado pelo Setor de Compras e a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 04/2015, Art.29, §3º).

2. FONTE DE RECURSO

51.01.00 Secretaria Municipal de Educação

51.03.00 Gestão de Recursos Vinculados

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0028 (Fundamental), 12.365.0004.2.0004(Pré-Escola) e 12.365.0004.2.0035 (Creche).

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso: 1.122.0000.0000
3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 04/2015.

3.1. ENVELOPE Nº 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

3.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

3.3. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;

VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VIII - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

4. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA

4.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II(modelo da Resolução FNDE n.º 04/2015).

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata 03 dias úteis após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 02 dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 05 dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).

4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 dias úteis, conforme análise da Comissão Julgadora.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.

5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverá(ão) entregar as amostras indicadas no quadro abaixo na Secretaria Municipal de Educação, com sede à Rua 17 de abril, s/nº, Vila dos Pescadores, Conceição da Barra/ES, Fone: 3762-3702, até o dia 3º (terceiro) dia após o resultado da licitação, até as 17 horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.

O resultado da análise será publicado em 02 dias após o prazo da apresentação das amostras no site da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES (http://www.conceicaodabarra.es.gov.br) e afixada no mural do Prédio da Sede, sito à Praça Prefeito José Luiz da Costa, s/nº, centro, nesta cidade.


7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	01
	EMEF “Água Preta”


	Córrego Água Preta – Zona Rural - Conceição da Barra – ES.

	02
	EMEF “Aluizio Feu Smiderle”
	Av. Felismino Francisco Maurício, 422, Centro – Distrito  Braço do Rio – Conc. da Barra -ES.

	03
	EMEF  “Astrogildo Carneiro Setúbal”
	Rua Castanheiras, s/nº - Santo Amaro – Conc. Da Barra – ES.

	04
	EMEF “Benônio Falcão de Gouvêa”
	Rua Evandro Rodrigues Barcelos, s/nº Vila de Itaúnas – Conceição da Barra - ES.

	05
	EMEF  “Dr. Mário Vello Silvares"
	Rua CEL. Vindilino Matos Lima, 421, Centro – Conc. da Barra

	06
	EMEF  “Gentil Lopes da Cunha”
	Rod. Br. 101, Km 37, Sayonara – Conc. Da Barra – ES.

	07
	EMEF  “João Bastos Bernardo Vieira”
	Rua Manoel Duarte da Cunha – Centro – Conc. Da Barra – ES.

	08
	EMEF  “Maria Carelli Lomonte”
	Rua Projetada, s/n º- Vila Operária – Cobraice-Conceição da Barra - ES.

	09
	 COZINHA INDUSTRIAL BRAÇO DO RIO
	Rua Antônia Simões de Almeida, s/nº- Centro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	10
	EMEF  “Meleiras”


	Estrada de Meleiras, s/n º–Zona Rural– Conc. da Barra - ES.

	11
	EMEF  “Profª. Deolinda Lage”
	Av. Humberto Donato, s/nº – Bº Santana –Conceição da Barra- ES.

	12
	EMEF  Barreiras


	Estrada de Meleiras, s/nº Porto de Barreiras – Conceição da Barra – ES.

	13
	EMEF  Córrego Danta


	BR 101- km 37 – Sayonara – Conceição da Barra –ES.

	14
	EMEF Córrego Palmeiras


	Córrego das Palmeiras – Distrito Braço do Rio – Conceição da Barra – ES.

	15
	EMEF João Ferreira Araújo


	Rua Adolpho Serra, s/nº - Bairro Pinheiro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	16
	EMEF Linhares


	Estrada de Itaúnas – Comunidade Quilombola “Linharinho”- Conceição da Barra  – ES.

	17
	EMEF Mário Florentino
	BR 101- Córrego São Domingos - Conceição da Barra – ES.

	18
	COZINHA INDUSTRIAL SEDE
	Rua Cel. Vindilino Matos Lima, s/nº - Centro – Conc. da Barra - ES.


7.2 – A entrega dos produtos deverão ser conforme abaixo, que compõe o termo de referencia da S. M. de Educação. 

7.3- A entrega dos produtos da Agricultura Familiar deverá ser a terça-feira às 7: 00, na cozinha industrial da sede e cozinha industrial de Braço do rio. As frutas e polpa de fruta deverão ser entregue diretamente nas Escolas ao Responsável pela Alimentação Escolar da Escola, conforme discriminação na ORDEM DE FORNECIMENTO.

7.4- A entrega dos PRODUTOS será SEMANAL. DIA DA ENTREGA TERÇA-FEIRA, ÀS 07:OO.

8. PAGAMENTO

O pagamento será realizado até 15 dias após a última entrega do mês, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida através do site da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES (http://www.conceicaodabarra.es.gov.br), esclarecimento de dúvidas a respeito do edital pelo telefone: (27) 9.8884-7593.

9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

9.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00.

9.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.

Conceição da Barra/ES, 16 de Dezembro  2020.

______________________________

IRANI SOUZA PEREIRA

Presidente

CHAMADA PÚBLICA nº 02/2020
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO DE VENDA

CONTRATO N.º ---/2021
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua 17 de abril, s/nº,Vila dos Pescadores - Conceição da Barra, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob n.º 30.762.251/0001-74, representada neste ato pela (a)  Secretária Municipal,  Sra Ivana Machado Raymundo, doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado __________, com situado à Av. _____________, n.º____, em ______, inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, (para grupo formal), CPF sob n.º_____________ ( grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009 e da Lei nº 8.666/93, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 02/2020, Processo Administrativo 7494/2020 resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE, por um período de 00 (_______) meses, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública n.º 02/2020, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ _____________ (_______________________).

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.

b) O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

 

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Periodicidade de Entrega
	Preço de Aquisição

	 
	 
	 
	 
	Preço Unitário (divulgado na chamada pública)
	Preço Total

	
	
	 
	
	 
	 

	Valor Total do Contrato
	 


CLÁUSULA QUINTA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

51.01.00 Secretaria Municipal de Educação

51.03.00 Gestão de Recursos Vinculados

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0028 (Fundamental), 12.365.0004.2.0004(Pré-Escola) e 12.365.0004.2.0035 (Creche).

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.07

Recurso: 1.122.0000.0000

CLÁUSULA SEXTA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA OITAVA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA NONA:
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 02/2020, pela Resolução CD/FNDE nº 04/2015, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta), ou seja, até 31 de Dezembro de 2020.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

É competente o Foro da Comarca de Conceição da Barra/ES para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES, em    --   de ---------------- de 2021.
______________________________________

Secretária  Municipal

______________________________________

Contratada

Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:

CHAMADA PÚBLICA nº 02/2020
ANEXO II

MODELO DE PROJETO DE VENDA

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS
 

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO FORMAL

 

	1. Nome do Proponente
	2. CNPJ

	3. Endereço
	4. Município/UF

	5. E-mail
	6. DDD/Fone
	7. CEP

	8. Nº DAP Jurídica
	9. Banco
	10. Agência Corrente
	11. Conta Nº da Conta

	12. Nº de Associados
	13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006
	14. Nº de Associados com DAP Física

	15. Nome do representante legal
	16. CPF
	17. DDD/Fone

	18. Endereço
	19. Município/UF

	II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

 

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município/UF

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE PRODUTOS

 

	1. Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço de Aquisição*
	5. Cronograma de Entrega dos produtos

	 
	 
	 
	4.1. Unitário
	4.2. Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital nº 02/2020 

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data
	Assinatura do Representante do Grupo Formal

 
	Fone/E-mail:

	 
	 
	 

	 
	 
	 


MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS
 

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

	GRUPO INFORMAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5. CEP

	6. E-mail (quando houver)
	7. Fone

	8. Organizado por Entidade Articuladora
( ) Sim ( ) Não
	9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver)
	10. E-mail/Fone

	II - FORNECEDORES PARTICIPANTES

 

	1. Nome do Agricultor (a) Familiar
	 
	2. CPF
	 
	3. DAP
	4. Banco
	5. Nº Agência
	6. Nº Conta Corrente

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

 

	1. Nome da Entidade
	2. CNPJ
	3. Município

	4. Endereço
	5. DDD/Fone

	6. Nome do representante e e-mail
	7. CPF

	III - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

 

	1. Identificação do Agricultor (a) Familiar
	2. Produto
	3. Unidade
	4. Quantidade
	5. Preço de Aquisição* /Unidade
	6.Valor Total

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Total agricultor

	 
	Total do projeto
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital nº 02/2020 

	IV - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO

 

	1. Produto
	2. Unidade
	3. Quantidade
	4. Preço/Unidade
	5. Valor Total por Produto
	6. Cronograma de Entrega dos Produtos

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	Total do projeto:
	 

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Representante do Grupo Informal
	Fone/E-mail:
CPF:

	Local e Data:
	Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal
	Assinatura

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS
 

	PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

	IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº

	I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR

	FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL

	1. Nome do Proponente
	2. CPF

	3. Endereço
	4. Município/UF
	5.CEP

	6. Nº da DAP Física
	7. DDD/Fone
	8.E-mail (quando houver)

	9. Banco
	10.Nº da Agência
	11.Nº da Conta Corrente

	II- Relação dos Produtos

	Produto
	Unidade
	Quantidade
	Preço de Aquisição*
	Cronograma de Entrega dos produtos

	
	
	
	Unitário
	Total
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBS: * Preço publicado no Edital nº 02/2020.
	 

	III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC

	Nome
	CNPJ
	Município

	Endereço
	Fone

	Nome do Representante Legal
	CPF

	Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.

	Local e Data:
	Assinatura do Fornecedor Individual
	CPF:


TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo, a CHAMADA PÚBLICA para credenciamento de interessados no fornecimento de PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR e EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, no atendimento da ALIMENTAÇÃO ESCOLAR para os Alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA, conforme tabela descritiva com quantidade ESTIMADA e especificação dos itens no anexo II, para o atendimento do ano de 2021.

2- JUSTIFICATIVA

Atender aos Alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA com a Alimentação Escolar, conforme Cardápio pré-estabelecido por Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação, para o ano letivo de 2021.

3- OBJETIVO

Tem como objetivo o atendimento da Alimentação Escolar para os alunos da Rede Municipal de Ensino FUNDAMENTAL, ENSINO INFANTIL CRECHE E PRÉ ESCOLA no ano letivo de 2021.

4- HORÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS PRODUTOS

    ALIMENTÍCIOS:

4.1- A entrega dos produtos da Agricultura Familiar deverá ser a terça-feira às 7: 00, na cozinha industrial da sede e cozinha industrial de Braço do Rio. As frutas e polpa de fruta deverão ser entregue diretamente nas Escolas ao Responsável pela Alimentação Escolar da Escola, conforme discriminação na ORDEM DE FORNECIMENTO.

4.2- A entrega dos PRODUTOS será SEMANAL. DIA DA ENTREGA TERÇA-FEIRA, ÀS 07:00.

5- LOCAIS E ENDEREÇOS PARA ENTREGA DOS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS:

	Nº.
	NOME DA ESCOLA
	Local

	01
	EMEF  “Água Preta”


	Córrego Água Preta – Zona Rural - Conceição da Barra – ES.

	02
	CEMEI “Aluizio Feu Smiderle”
	Av. Felismino Francisco Maurício, 422, Centro – Distrito  Braço do Rio – Conc. da Barra -ES.

	03
	EMEF  “Astrogildo Carneiro Setúbal”
	Rua Castanheiras, s/nº - Santo Amaro – Conc. Da Barra – ES.

	04
	EMEF “Benônio Falcão de Gouvêa”
	Rua Evandro Rodrigues Barcelos, s/nº Vila de Itaúnas – Conceição da Barra - ES.

	05
	EMEF  “Dr. Mário Vello Silvares"
	Rua CEL. Vindilino Matos Lima, 421, Centro – Conc. da Barra

	06
	EMEF  “Gentil Lopes da Cunha”
	Rod. Br. 101, Km 37, Sayonara – Conc. Da Barra – ES.

	07
	EMEF  “João Bastos Bernardo Vieira”
	Rua Manoel Duarte da Cunha – Centro – Conc. Da Barra – ES.

	08
	EMEF  “Maria Carelli Lomonte”
	Rua Projetada, s/n º- Vila Operária – Cobraice-Conceição da Barra - ES.

	09
	 COZINHA INDUSTRIAL BRAÇO DO RIO
	Rua Antônia Simões de Almeida, s/nº- Centro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	10
	EMEF  “Meleiras”


	Estrada de Meleiras, s/n º–Zona Rural– Conc. da Barra - ES.

	11
	EMEF  “Profª. Deolinda Lage”
	Av. Humberto Donato, s/nº – Bº Santana –Conceição da Barra- ES.

	12
	EMEF  Barreiras


	Estrada de Meleiras, s/nº Porto de Barreiras – Conceição da Barra – ES.

	13
	EMEF  Córrego Danta


	BR 101- km 37 – Sayonara – Conceição da Barra –ES.

	14
	EMEF Córrego Palmeiras


	Córrego das Palmeiras – Distrito Braço do Rio – Conceição da Barra – ES.

	15
	EMEF João Ferreira Araújo


	Rua Adolpho Serra, s/nº - Bairro Pinheiro – Distrito Braço do Rio – Conc. da Barra –ES.

	16
	EMEF Linhares


	Estrada de Itaúnas – Comunidade Quilombola “Linharinho”- Conceição da Barra  – ES.

	17
	EMEF Mário Florentino
	BR 101- Córrego São Domingos - Conceição da Barra – ES.

	18
	COZINHA INDUSTRIAL SEDE
	Rua Cel. Vindilino Matos Lima, s/nº - Centro – Conc. da Barra - ES.


6- METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS PRODUTOS      ALIMENTÍCIOS ENTREGUES:
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6.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com qualidade inferior a “REGULAR” ficam sujeitos à aplicação de penalidades previstas neste Termo de Referência.

6.2- Os produtos ALIMENTÍCIOS adquiridos, deverão ser Fiscalizados pelos membros do CAE – CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

7- DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

7.1- Os GÊNEROS ALIMENTÍCIOS serão recebidos:

a) Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da conformidade dos GÊNEROS ALIMENTÍCIOS com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará em até 05(cinco) dias úteis do recebimento provisório;

7.2- Na hipótese de a verificação a que se refere o item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.3- Se a qualidade ou características dos produtos ALIMENTÍCIOS entregues não corresponderem às especificações exigidas no Termo de Referência e na proposta, as aplicações deverão ser refeitas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

8 – DAS OBRIGAÇÕES

8.1 – DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE obriga-se a:

8.1.1- Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa entregar os produtos ALIMENTÍCIOS de acordo com as determinações do contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.1.2- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.3- Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo recusar os produtos ALIMENTÍCIOS entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

8.1.4- Notificar a CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas;

8.1.5- Pagar à CONTRATADA o valor resultante do firmado no contrato; 

8.1.6- Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7- Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.

8.2 – DA CONTRATADA

Constituem obrigações da Contratada:

8.2.1- Entregar os produtos ALIMENTÍCIOS no prazo estipulado, conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

8.2.2- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado no termo de Referência, os produtos entregues em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, a critério da Secretaria Municipal de Educação.

8.2.3- Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União, estados, municípios ou a terceiros;

8.2.4- Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a entrega dos produtos ALIMENTÍCIOS, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.5- Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;

8.2.6- Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.2.7- Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos produtos ALIMENTÍCIOS.

8.2.8- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.9- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.2.10- Orientar seus empregados quanto às normas e procedimentos a serem adotados durante o exercício de suas funções, bem como a fornecer os equipamentos de proteção individual necessários às atividades desenvolvidas, caso necessário;

8.2.11- Não permitir que seus empregados e/ou subcontratados designados para a execução dos serviços ora contratados desempenhem atividades diversas daquelas acordadas no presente instrumento.

8.2.12 - A entregar todos os produtos ALIMENTÍCIOS no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta;

8.2.13- Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento, inclusive fretes desde a origem até sua entrega no local de destino;

8.2.14 - Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE.

09- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

A vigência do contrato será durante o ano letivo 2021.

10- DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

        DO CONTRATO

A fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Srª Ane Margareth Carilo Povoas, Matrícula n° 11241, lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devidamente nomeada, que irá fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666/93, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando à regularização necessária das faltas e defeitos observados que vierem surgir no curso da execução do Contrato e de tudo dará ciência à Administração.

10.1- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 8.666/1993.

10.2- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhado os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação da sanção;

10.3- O fiscal do contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos produtos ALIMENTÍCIOS para evitar a sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade à qualidade exigida;

10.4- O descumprimento total ou parcial de responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto as obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em Rescisão Contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

10.6- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.

10.7- A CONTRATADADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.

11 – DO PAGAMENTO

11.1 – O pagamento deverá ser efetuado total ou parcial mediante a apresentação de Nota Fiscal /Fatura pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos produtos e serviços, no prazo de 15 (décimo quinto) dia úteis, contados a partir da data do ateste na Nota Fiscal/Fatura, acompanhada das seguintes comprovações:

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema mediante consulta aos sitio eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da lei 8.666/93; e

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

11.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.3- Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.4- A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei Complementar nº 123 de 2006, não sofrerá retenção tributária do subitem anterior.  No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar;

11.5- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agencia e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências administrativas em vigor.

11.6- Será considerado como data de pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.7- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, e após instrução com as justificativas e motivos, e serem submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem de causa, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:                   

     EM = I x N X VP


EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido


I = Índice de Atualização financeira, calculado segundo a fórmula:



  I = (6/100)

                                 365                      


N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento.


VP= Valor da Parcela em atraso.  

12 - TRANSPORTE

Todas as despesas com transporte, carregamento e descarregamento dos materiais serão por conta da CONTRATADA.

13 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

Toda a descrição dos produtos ALIMENTÍCIOS, esta no Anexo II deste Termo de Referência.

14- DA GARANTIA E/OU QUALIDADE  

14.1- Todos os itens constantes no Contrato deverão ter GARANTIA DE QUALIDADE, de tal forma que ATENDA AS NORMAS DE QUALIDADE DA ANVISA, pretendido para o consumo.

14.2- Durante o prazo de CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que apresente defeito ou imperfeição que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio.

15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1- Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei 8.666/93, a CONTRATADA que:

15.1.1- Não executar total ou parcialmente o Contrato;

15.1.2- Apresentar documentações falsas;

15.1.3- Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.4- Cometer fraude fiscal;

15.1.5- Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

15.2- A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

15.2.2- Multa de: 

15.2.2.1- Moratória de até 0,1% (Um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias. Decorrido esse prazo, poderá ser aplicada a sanção prevista no subitem 15.2.3;

15.2.2.2- Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa prevista no subitem 15.2.2.1;

15.2.3- Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, pelo prazo de até dois anos;

15.2.4- Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

15.2.5- Aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas;

15.3- A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e subsidiariamente na Lei nº 9.784/99;

15.4- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade.

15.5- As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.6- Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração.

15.7- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente.

16- DO RECURSO PARA O PAGAMENTO

O Recurso para o pagamento desta despesa será do FNDE.

17 – Disposições Gerais

17.1 – As mercadorias entregues, excepcionalmente as verduras e frutas, não deverão ser entregues em caixas fechadas ou deverão ser abertas no ato da entrega para que sejam conferidas.

17.2 – A entrega das Frutas e Polpas de frutas será realizada diretamente nas escolas da Rede Municipal de ensino, conforme os endereços no item 05 deste termo de referência, os demais produtos deverão ser entregues no endereço das Cozinhas industriais, tanto a da Sede como a de Braço do Rio.

Conceição da Barra – ES, 23 de Setembro de 2020.

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos
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ANEXO II

	N°. ITENS
	DISCRIÇÃO
	FUNDAMENTAL
	CRECHE
	PRÉ ESCOLA
	TOTAL

	01
	ABÓBORA KG
	1140
	560
	300
	2000

	02
	AIPIM KG
	2280
	1120
	600
	4000

	03
	ALFACE- UNIDADE
	4560
	2240
	1200
	8000

	04
	BANANA DA TERRA KG
	1140
	560
	300
	2000

	05
	BANANA PRATA KG
	4560
	2240
	1200
	8000

	06
	BATATA DOCE KG
	1140
	560
	300
	2000

	07
	BETERRABA KG
	1140
	560
	300
	2000

	08
	CEBOLINHA MÇ
	2280
	1120
	600
	4000

	09
	CENOURA KG
	2280
	1120
	600
	4000

	10
	CHUCHU KG
	1140
	560
	300
	2000

	11
	CÔCO SECO KG
	228
	112
	60
	400

	12
	COENTRO MÇ
	2280
	1120
	600
	4000

	13
	COLORAU KG
	114
	56
	30
	200

	14
	COUVE MÇ
	4560
	2240
	1200
	8000

	15
	FARINHA DE MANDIOCA KG
	1140
	560
	300
	2000

	16
	FARINHA DE TAPIOCA KG
	172
	84
	44
	300

	17
	FEIJÃO CARIOCA KG
	2280
	1120
	600
	4000

	18
	HORTELÃ MIÚDA MÇ
	114
	56
	30
	200

	19
	INHAME KG
	1140
	560
	300
	2000

	20
	LIMÃO KG
	114
	56
	30
	200

	21
	MAMÃO KG
	4560
	2240
	1200
	8000

	22
	MEL ABELHA UD C/10 GR
	39.000
	*
	*
	39.000

	23
	MELANCIA KG
	4560
	2240
	1200
	8000

	24
	PEPINO KG
	172
	84
	44
	300

	25
	QUIABO KG
	114
	56
	30
	200

	26
	SALSA MÇ
	2280
	1120
	600
	4000

	27
	TOMATE CEREJA KG
	456
	224
	120
	800

	28
	POLPA DE FRUTA PCT goiaba C/ 1 KG
	400
	196
	104
	700

	29
	POLPA DE FRUTA PCT manga C/ 1 KG
	400
	196
	104
	700

	30
	POLPA DE FRUTA PCT acerola C/ 1 KG
	400
	196
	104
	700
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